

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO




    A vontade de escrever me persegue há algum tempo e, quando comecei, não parei mais. Em 2022, lancei a primeira edição do livro “Primeiros Passos para Entender a História do Direito”, pela Editora Dialética, em São Paulo. Essa é uma obra dedicada a estudantes de graduação e de pós-graduação que pretendem entender melhor como a ciência jurídica se comportou ao longo do tempo, modificando a compreensão do ser humano acerca dos conceitos de justiça, de moral e de ética.




    Durante a fase de pesquisa, deparei-me com um conteúdo um pouco mais avançado, que levaria a uma reflexão ainda maior sobre o Direito; um material mais refinado e dedicado a questionar a aplicação das leis, sendo que boa parte acabou não sendo usada por não corresponder, pelo menos naquela oportunidade, aos objetivos da obra. No entanto, o material era tão bom que decidi que ele merecia ser usado. Comecei, portanto, uma nova compilação para lançar um livro diferente, que caminha na mesma direção do primeiro e, dada a conexão de objetivos, este livro, que você está lendo agora, acabou por ser batizado como “Primeiros Passos para Entender a Filosofia do Direito”.




    Para explicar o que quero transmitir com essa obra, preciso, primeiro, lhe contar de onde parti. Toda história tem um começo, e a minha iniciou em Goiás. Nascido em Goiânia e criado em Anápolis, devo admitir que nem sempre as coisas são fáceis. Hoje você vê o profissional, advogado e professor, mas muita coisa aconteceu em minha jornada, desde a infância na periferia até este ponto.




    Algumas pessoas podem não estar interessadas no que tenho a dizer. Minha vida não é do tipo que atrai atenção, mas espero que os poucos que se interessarem possam até se identificar com o que estou prestes a compartilhar. Prometo que minhas palavras serão verdadeiras.




    Começo contando que, na infância, fui abandonado na rua por meu pai em outra cidade, diferente da cidade em que morava. Você não leu errado. É isso mesmo. Meu pai viajou 80 km de carro comigo e com meu irmão Marco Aurélio — que hoje também é advogado. Com nossos pertences, ele nos deixou na rua.




    Falei disso num discurso de posse na OAB e foi um dos momentos mais comentados de toda a minha vida. As pessoas se identificaram com a história de dois garotos que conseguiram sair da situação de rua, frequentar escolas públicas e fazer faculdade. Até hoje, essa história é tão popular que a página em que está hospedada, no meu blog, é uma das mais visitadas de todo o site.




    Sou grato pelas dificuldades que enfrentei. Concluí duas graduações, seis especializações. Entre elas, fiz Ciência Política e Didática do Ensino de Filosofia e Sociologia, que interessam mais a essa obra.




    Ouvi de meu pai que eu devia deixar o Direito, pois, segundo ele, “advogados estavam trombando um no outro”. Não o escutei. Insisti nessa carreira e tenho orgulho de dizer que mudei a vida de muita gente por meio do Direito. Sim, ao escolher essa ciência, você se torna instrumento de transformação social.




    Hoje, faço parte de uma legião de pessoas que acredita que a vida pode ser melhor por meio da educação, do Direito e da justiça. Nesse contexto, chega o livro “Primeiros Passos para Entender a Filosofia do Direito”, que espero que seja o primeiro degrau para reflexões profundas sobre o Direito e sobre a aplicação da lei. Pretendo estimular dúvidas e ensinar você, leitor, a fazer as perguntas corretas. Como em toda filosofia, questionar é algo verdadeiramente libertador.




    Encerro essa apresentação com sinceros agradecimentos a toda a comunidade de pessoas que acredita em meu trabalho e que me dá a oportunidade de fazer sempre mais e melhor. A vida passa rápido demais e não faz sentido deixar projetos para depois. Sugiro que você comece agora esta jornada para conhecer a Filosofia por trás do Direito.




    Boa leitura.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Se está lendo esta obra, presumo que tenha interesse pelas relações sociais e por como elas se desenrolam numa sociedade cada vez mais dinâmica. Todas as ciências sociais têm sua especial cota de importância, mas o Direito é a que tem maior aplicação prática na vida das pessoas.




    Mas não conseguiria isso se não estivesse de mãos dadas com a História, com a Sociologia e com a Filosofia. São áreas de estudo que trabalham em conjunto e que compõem uma super engrenagem que possibilita a vida em sociedade e que nos ajuda a compreender os objetivos e as razões por trás do funcionamento social ao qual estamos habituados.




    A Filosofia do Direito nos leva a compreender a origem e a evolução das leis — dos tempos antigos aos tempos modernos — por meio do exame de como as leis foram historicamente interpretadas. O tema começou a ganhar atenção internacional no final do século XIX, quando o professor alemão Karl Llewellyn (1893–1962) introduziu o conceito de jurisprudência nos países de língua inglesa. De acordo com esse conceito, “jurisprudência” refere-se à interpretação e não à criação ou à aplicação de leis. A interpretação também está relacionada aos valores — ou ethos1 — de um sistema jurídico, que é distinto de seus estatutos ou código. Dessa forma, a jurisprudência destaca como os valores sustentam a interpretação em vez de focar na criação ou na aplicação de leis.




    Na opinião de Karl Llewellyn, os advogados deveriam ser treinados para formular argumentos persuasivos enfatizando os fatores específicos do caso, pois esses fatores, às vezes, têm mais impacto no resultado do que a lei aplicável. Os críticos de sua teoria argumentam que essa maneira de atuar dos advogados, dada a subjetividade que envolve, traria dificuldades na prática. Segundo eles, sob o sistema de jurisprudência, os advogados podem ser obrigados a fazer grandes esforços para argumentar adequadamente em um caso, na tentativa de entender todos os possíveis fatores que o envolvem. Assim, a teoria de Llewellyn nunca substituiu a visão jurídica de que o Direito é um conjunto bem definido de regras que se aplicam aos casos concretos.




    Consigo entender as razões de Llewellyn para defender o que defende. Quando transportamos sua visão para o Direito brasileiro, percebemos que, inúmeras vezes, a lei é flexibilizada ou sua interpretação modificada radicalmente a depender das circunstâncias do caso ou das pessoas envolvidas. Isso pode ser notado em processos famosos, que ganharam a atenção da imprensa e, assim, atraíram o interesse de muitos, como, por exemplo, o caso do goleiro Bruno, condenado por homicídio sem que houvesse, nos autos do processo, um laudo cadavérico ou, pelo menos, um corpo. A acusação e a justiça se incumbiram de entortar as leis para encaixá-las em uma condenação.




    Por um lado, por mais que seja interessante, do ponto de vista social, que os criminosos paguem por seus crimes, demonstrarei nessa obra que não se pode fazer isso sacrificando as regras processuais. Afinal, ao mudar as regras do jogo durante a partida, tiramos a igualdade de condições na disputa. Ou podemos violar a lei para punir quem violou a lei?




    Os filósofos do Direito geralmente concordam que existem várias maneiras de interpretar a lei e que pode haver padrões ocultos por trás de maneiras aparentemente divergentes de interpretá-la. No entanto, algumas abordagens interpretativas são mais comumente consideradas válidas do que outras. Uma dessas abordagens é o interpretativismo, que defende que cada indivíduo tem sua própria interpretação — formando o que Llewellyn chamou de ego jurídico independente —, levando a um pluralismo na jurisprudência, bem como na ética e na política.




    Outra abordagem defendida pelos filósofos do Direito é o contextualismo, que sustenta que as normas jurídicas podem ter significados diferentes conforme o tempo e o lugar onde os fatos ocorrem, por exemplo, se um crime acontece hoje em um lugar, mas não em outro. Uma crítica comum a essas abordagens gira em torno de sua capacidade de capturar a verdade, em vez de apenas capturar o que os indivíduos consideram aceitável em um determinado momento ou lugar.




    Falo sobre essa questão da “interpretação da lei no tempo” em meu outro livro, chamado “Primeiros Passos para Entender a História do Direito”. No entanto, acredito ter esclarecido melhor esse assunto numa postagem na internet, em que coloquei a foto da Madonna beijando Britney Spears em 2003, durante a entrega do prêmio MTV Video Music Awards. Escrevi a seguinte legenda a respeito desse episódio:




    Em 2003, quando Madonna beijou Britney Spears na VMA/MTV, foi escandaloso. Lembro-me de ter acompanhado diversas matérias, inclusive no Fantástico, sobre aquela conduta que deixou a sociedade tão espantada.




    Hoje, se a Madonna beijar qualquer mulher não deve virar notícia. A sociedade muda comportamentos e algumas atitudes já não causam tanto espanto e, por isso, a lei penal que se aplica ao fato típico é aquela que tinha vigência à época.




    DA LEI PENAL NO TEMPO




    Em regra, aplica-se a lei penal vigente ao tempo da prática do fato criminoso, segundo o princípio de que o tempo rege o ato. Isso significa dizer que a lei penal produzirá efeitos, em regra, no período da sua vigência, e conforme a lei vigente na época do fato. Assim, praticado um crime, por exemplo, na data de 22 de julho de 2013, reger-se-á a pretensão punitiva estatal, a princípio, com as regras vigentes nessa data. Uma exceção à regra supracitada ocorre nos casos de extra-atividade da lei penal, em que é abrangida a retroatividade da lei mais benéfica e sua ultra-atividade.




    Em síntese, pode-se afirmar que “o fenômeno jurídico pelo qual a lei regula todas as situações ocorridas durante seu período de vida, isto é, de vigência, denomina-se atividade. A atividade da lei é a regra. Quando a lei regula situações fora de seu período de vigência, ocorre a chamada extra-atividade, que é a exceção” (CAPEZ, 2007, p. 54).
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